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R E L A T Ó R I O

O  EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA (RELATOR):
Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que julgou improcedente o pedido deduzido na inicial, consistente no reconhecimento do direito dos autores, professores contratados com base na Lei nº 8.745/93, à equiparação salarial com os professores do quadro efetivo da mesma instituição de ensino, no caso a Universidade Federal do Pará.

Alegaram o autores, em síntese, ser equivocado o entendimento externado na sentença, no sentido de não caracterizar ofensa ao princípio da isonomia o tratamento diferenciado que lhes foi conferido em relação aos professores efetivos da ré.  
Decorrido o prazo para apresentação de contrarrazões os autos vieram a esta Corte.
V O T O

Segundo o Supremo Tribunal Federal, “A concreção do princípio da igualdade reclama a prévia determinação de quais sejam os iguais e quais os desiguais. O direito deve distinguir pessoas e situações distintas entre si, a fim de conferir tratamentos normativos diversos a pessoas e a situações que não sejam iguais. (...) Os atos normativos podem, sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações a fim de conferir a uma tratamento diverso do que atribui a outra. É necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio.” (Negritei). (ADI 3305, Relator:  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 13/09/2006, DJ 24-11-2006 PP-00060 EMENT VOL-02257-03 PP-00555 LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 98-110).

Com efeito, o art. 37, IX, da Constituição Federal determinou que “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”. Daí adveio a Lei nº 8.745/1993, cujo art. 2º, IV, atribui excepcional interesse público à contratação de professores substitutos e visitantes que poderá ocorrer para suprir a falta de profissionais efetivos, tendo em vista questões de vacância, afastamento, licença ou nomeação para ocupar cargo diretivo, consoante § 1º, I, II e III, do mesmo dispositivo legal. Além disso, o art. 7º, I, da mesma lei, garante aos professores contratados temporariamente o recebimento de “importância não superior ao valor da remuneração fixada para os servidores de final de Carreira das mesmas categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou entidade contratante.”
Vê-se, pois, que a lei nº 8.745/93, que regulamentou o art. 37, IX, da Constituição Federal, dispõe expressamente a respeito da contratação e dos limites de remuneração dos professores temporários, além de diferenciá-los dos titulares e ocupantes de cargo efetivo investidos nos moldes do art. 37, II, da CF, e regidos por estatuto próprio, de modo que inexiste violação ao princípio da isonomia, máxime porque presente o tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais segundo critérios legais. Na linha desse entendimento:

“ADMINISTRATIVO. PROFESSOR . CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI  8.745/93. SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA PARA PROFESSOR SUBSTITUTO. 

1. A Lei 8.745/93 surgiu para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

2. "A lei descreve apenas um parâmetro, deixando à Administração  Pública a faculdade de fixar as regras, obedecendo o parâmetro  apresentado. Não há direito subjetivo do autor a ver aplicada  equiparação com professor assistente, nem tampouco aplicação das  regras atinentes à CLT, incabíveis no caso". 

3. Apelação a que se nega provimento.”

(Negritei). (AC 0048659-46.1998.4.01.0000 / DF, Rel. JUIZ NEY BELLO (CONV), PRIMEIRA TURMA SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ p.179 de 22/08/2002).

,Por ultimo, registre-se que “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.” (Súmula Vinculante nº 37 do STF).

A propósito, em sentido inverso ao pretendido na espécie, a 3ª Turma do TRF da 5ª Região, acompanhou a mesma linha de raciocínio aqui desenvolvida:

“ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AUMENTO DE VENCIMENTOS, PELO PODER JUDICIÁRIO, A TÍTULO DE ISONOMIA SALARIAL COM PESSOAL CONTRATADO TEMPORARIAMENTE IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. 

1. Pretendem os apelantes, servidores públicos federais efetivos e lotados na UFPB, a majoração dos seus vencimentos para equiparação ao montante pago ao pessoal contratado por tempo determinado, com posse efetivada em março de 2009, tendo remuneração de R$ 8.300,00, para as atividades técnicas de complexidade gerencial, e R$ 6.130,00 para os demais cargos, todos instituídos pelo decreto nº 6.479/2008. Alternativamente, requerem a redução dos valores pagos aos terceirizados até o patamar dos vencimentos por eles percebidos. 

2. O pedido inaugural trata claramente de aumento de vencimentos pelo Poder Judiciário, com o objetivo de obter isonomia salarial, o que é expressamente vedado, consoante orientação preconizada na Súmula 339, do STF. 

3. Quanto ao pedido de redução dos vencimentos dos servidores temporários lotados na UFPB, esta e. Corte negou provimento ao Agravo de Instrumento nº. 100480 - PB, da relatoria do Exmo. Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, sob a premissa de que os autores são carecedores de ação, em face de sua ilegitimidade ativa ad causam. 

4. Apelação improvida.”

(AC 2009.82.00.005813-1, Rel. Desembargador Federal Marcelo Navarro, 3ª Turma, DJe 07/08/2013).

Posto isso, nego provimento à apelação. 

É como voto.
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